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Artigo 8.º
Reconhecimento de Graus

Este Acordo não implica o reconhecimento de graus, 
classificações ou estudos entre as duas Partes.

Artigo 9.º
Resolução de Conflitos

Qualquer conflito ou litígio relacionado com a interpre-
tação e aplicação do presente Acordo será resolvido através 
dos canais diplomáticos e por mútuo consentimento.

Artigo 10.º
Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objeto de revisão com 
base no mútuo consentimento escrito das Partes.

2 — As emendas entram em vigor nos termos do 
artigo 12.º

Artigo 11.º
Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período ilimitado de tempo.

2 — O presente Acordo pode ser denunciado por qual-
quer uma das Partes, a qualquer momento, mediante no-
tificação escrita por via diplomática, da sua intenção de 
denunciar o Acordo.

3 — O presente Acordo cessará a sua vigência três me-
ses após a data de receção da referida notificação.

4 — As Partes aplicarão o presente Acordo de boa -fé e 
procederão à sua revisão de acordo com as necessidades 
e interesses de ambas as Partes.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

O Acordo entrará em vigor no trigésimo (30) dia após 
a receção da última notificação, por escrito e por via di-
plomática, declarando que foram cumpridos todos os re-
quisitos internos necessários de ambas as Partes para a 
entrada em vigor.

Em boa -fé do que, os signatários abaixo assinam o pre-
sente Acordo.

Feito na cidade da Praia, em dois originais na língua 
portuguesa.

Pela República Portuguesa:
Augusto Santos Silva, Ministro dos Negócios Estran-

geiros.

Pela República de Cabo Verde:
Luís Filipe Tavares, Ministro dos Negócios Estrangeiros 

e Comunidades. 

 Aviso n.º 99/2017
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 12 de maio de 2017, o Secretário -Geral do Conselho da 
Europa comunicou ter a República Portuguesa depositado, 
a 11 de maio de 2017, o seu instrumento de ratificação 
do Protocolo Adicional à Convenção sobre os Direitos 

Humanos e a Biomedicina, Relativo à Transplantação de 
Órgãos e Tecidos de Origem Humana, aberto à assinatura 
em Estrasburgo, em 24 de janeiro de 2002.

Em cumprimento do n.º 2 do artigo 31.º do Protocolo, 
este entrará em vigor para a República Portuguesa no dia 
1 de setembro de 2017.

O Protocolo Adicional à Convenção sobre os Direitos 
do Homem e a Biomedicina, Relativo à Transplantação de 
Órgãos e Tecidos de Origem Humana foi aprovado, para 
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 24/2017 e ratificado pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 14/2017, publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 34, de 16 de fevereiro de 2017.

Direção -Geral de Política Externa, 30 de junho de 
2017. — O Subdiretor -Geral, Luís Cabaço. 

 FINANÇAS

Portaria n.º 214/2017
de 20 de julho

No âmbito do plano de emissões de moedas come-
morativas para 2017, foi a Imprensa Nacional -Casa da 
Moeda, S. A., autorizada a cunhar diversas moedas de 
coleção comemorativas de vários eventos ou efemérides.

No prosseguimento da série «Europa», sob o tema 
«Idades da Europa», que reflete os movimentos artísticos 
europeus, Portugal emite uma moeda alusiva à Idade do 
Ferro e do Vidro.

A emissão, cunhagem, colocação em circulação e 
comercialização das referidas moedas de coleção é regulada 
pelo disposto no Decreto -Lei n.º 246/2007, de 26 de junho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de junho, 
nos aspetos não regulamentados por normas comunitárias 
ou pela presente portaria.

Foi ouvido o Banco de Portugal.
Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei 

n.º 246/2007, de 26 de junho, na redação introduzida pelo 
artigo 82.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, de 18 de junho, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro, no 
uso da delegação da competência conferida pela alínea b) 
do n.º 5 do Despacho n.º 3492/2017, de 24 de março, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, de 26 de abril 
de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação da emissão

A Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A., (INCM) 
fica autorizada, no âmbito do plano de emissões de moe-
das comemorativas para 2017, a cunhar e a comercializar 
uma moeda de coleção designada «A Idade do Ferro e do 
Vidro», integrada na série «Europa».

Artigo 2.º
Características e outros elementos da cunhagem

1 — Relativamente às características visuais, a moeda 
de coleção «A Idade do Ferro e do Vidro» tem na base do 
desenho que deu origem à face do anverso a representa-
ção da estética geométrica da engenharia e arquitetura do 
Ferro e do Vidro. Apesar do caráter ortogonal das linhas 
que formam o desenho, este adquire uma plasticidade e 
dinâmica característica dos equipamentos construídos no 


